
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.453.237 - RS (2014/0107013-2)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : SINDICATO DOS TRABALHADORES FEDERAIS DA 

SAÚDE TRABALHO E PREVIDÊNCIA NO ESTADO DO 
RIO GRANDE DO SUL SINDISPREV/RS 

ADVOGADO : MARCELO LIPERT E OUTRO(S)
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
SINDICATO NA REPRESENTAÇÃO DA CATEGORIA. 
LEGITIMIDADE. DEFESA DE DIREITOS INDIVIDUAIS 
HOMOGÊNEOS NÃO RELACIONADOS A CONSUMIDORES. 
ISENÇÃO DE CUSTAS. POSSIBILIDADE.

1. No caso, o sindicato ajuizou ação civil pública contra a 
União para pleitear, na qualidade de substituto processual, indenização 
por danos materiais decorrentes da omissão do Poder Executivo em 
propor lei de revisão geral da remuneração dos servidores substituídos, 
nos moldes do art. 37, X, da CF.

2. O ajuizamento de ação civil pública em defesa de 
direitos individuais homogêneos não relacionados a consumidores é 
pertinente, tendo o sindicato legitimidade para propor a referida ação em 
defesa de interesses individuais homogêneos da categoria que representa. 

3. Em tais casos, uma vez processada a ação civil pública, 
aplica-se, in totum, o teor do art. 18 da lei n. 7.347/1985, com a isenção 
de custas, mesmo que não seja a título de assistência judiciária gratuita. 
Precedente: AgRg no REsp 1.423.654/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 18/2/2014.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 05 de junho de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.453.237 - RS (2014/0107013-2)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : SINDICATO DOS TRABALHADORES FEDERAIS DA 

SAÚDE TRABALHO E PREVIDÊNCIA NO ESTADO DO 
RIO GRANDE DO SUL SINDISPREV/RS 

ADVOGADO : MARCELO LIPERT E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pela UNIÃO contra decisão 
singular da minha lavra que deu provimento ao recurso especial do ora agravado.

O acórdão recorrido, oriundo do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, 
está assim ementado (fl. 430, e-STJ):

O acórdão regional está assim ementado (fl. 430, e-STJ):

"AÇÃO CIVIL PÚBLICA. REVISÃO GERAL ANUAL DE 
VENCIMENTOS. OMISSÃO LEGISLATIVA INCONSTITUCIONAL. 
DEVER DE INDENIZAR. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 

1. "Não sendo possível, pela via do controle abstrato, obrigar o 
ente público a tomar providências legislativa s necessárias para 
prover omissão declarada inconstitucional - na espécie, o 
encaminhamento de projeto de lei de revisão geral anual dos 
vencimentos dos servidores públicos -, com mais razão não poderia 
fazê-lo o Poder Judiciário, por via oblíqua, no controle concreto de 
constitucionalidade, deferindo pedido de indenização para recompor 
perdas salariais em face da inflação." (RE 493.578-3/SC, Rel. Min. 
Carmen Lucia, DJ nº 234 de 07/12/2006, ata nº 41, 1ª Turma) 

2. Quanto ao prequestionamento, deliberou o Pretório Excelso, 
verbis: "Recurso Extraordinário - prequestionamento - 
Configuração. O prequestionamento prescinde da referência, no 
acórdão proferido, a número de artigos, parágrafos, incisos e 
alíneas. Diz-se prequestionado certo tema quando o órgão julgador 
haja adotado entendimento explícito a respeito." (RE nº 170.204 - 
SP, Rel. Min. Marco Aurélio, in RTJ 173/239-240). 

3. Apelação improvida."

Por sua vez, a decisão agravada desta relatoria traz a seguinte ementa (fl. 
757, e-STJ):
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"PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. SINDICATO 
NA REPRESENTAÇÃO DA CATEGORIA. ISENÇÃO DE CUSTAS. 
POSSIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL PROVIDO."

Nas razões deste agravo regimental, a agravante pede que, em juízo de 
retratação, seja provido o recurso especial, haja vista as seguintes considerações (fls. 
765/771, e-STJ):

1) no caso dos autos, é inaplicável o art. 18 da Lei 7.347/1985 e o art. 
87 do Código de Defesa do Consumidor, pois, como ressaltou o acórdão de origem, o 
sindicato não está em defesa de direitos coletivos relevantes para a sociedade como um 
todo, refugindo ao regramento específico da Lei de Ação Civil Pública, motivo pelo qual 
não estaria dispensado do adiantamento de custas processuais nem do pagamento de 
honorários advocatícios;

2) referindo-se ao AgRg no Resp 1.377.367/PE, alega que esta Corte 
Superior "entendeu que entidades com ou sem fins lucrativos apenas fazem jus à 
concessão do benefício da justiça gratuita, na hipótese de comprovarem a 
impossibilidade de arcar com os encargos do processo, o que não se verificou na 
hipótese dos autos" (fls. 767/768, e-STJ);

3) "o objeto da ação julgada improcedente foi a percepção de valor 
remuneratórios específicos de uma categoria profissional sendo, de fato, uma ação 
coletiva travestida de ação civil pública. Reitera-se que a gratuidade estatuída 
especificamente na Lei da ACP é um prerrogativa afeta à defesa de interesses 
difusos e coletivos e deve estar à serviço da coletividade, por isso que os custos 
acabam sendo suportados pela própria sociedade" (fl. 769, e-STJ).

Pugna seja reconsiderada a decisão agravada ou submetido o agravo ao 
Colegiado.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.453.237 - RS (2014/0107013-2)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
SINDICATO NA REPRESENTAÇÃO DA CATEGORIA. 
LEGITIMIDADE. DEFESA DE DIREITOS INDIVIDUAIS 
HOMOGÊNEOS NÃO RELACIONADOS A CONSUMIDORES. 
ISENÇÃO DE CUSTAS. POSSIBILIDADE.

1. No caso, o sindicato ajuizou ação civil pública contra a 
União para pleitear, na qualidade de substituto processual, indenização 
por danos materiais decorrentes da omissão do Poder Executivo em 
propor lei de revisão geral da remuneração dos servidores substituídos, 
nos moldes do art. 37, X, da CF.

2. O ajuizamento de ação civil pública em defesa de 
direitos individuais homogêneos não relacionados a consumidores é 
pertinente, tendo o sindicato legitimidade para propor a referida ação em 
defesa de interesses individuais homogêneos da categoria que representa. 

3. Em tais casos, uma vez processada a ação civil pública, 
aplica-se, in totum, o teor do art. 18 da lei n. 7.347/1985, com a isenção 
de custas, mesmo que não seja a título de assistência judiciária gratuita. 
Precedente: AgRg no REsp 1.423.654/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 18/2/2014.

Agravo regimental improvido.
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Em releitura da decisão ora agravada, conclui-se que seus fundamentos 
merecem ser mantidos.

O acórdão regional, em apelação, manteve sentença que julgou 
improcedente a ação civil pública ajuizada pelo SINDICATO DOS 
TRABALHADORES FEDERAIS DA SAÚDE, TRABALHO E PREVIDÊNCIA NO 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL - SINDISPREV/RS contra a União. Pleiteava 
o sindicato, na qualidade de substituto processual, indenização por danos materiais 
decorrentes da omissão do Poder Executivo em propor lei de revisão geral da 
remuneração dos servidores substituídos, nos moldes do art. 37, X, da Constituição 
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Federal.

Com efeito, o ajuizamento de ação civil pública em defesa de direitos 
individuais homogêneos não relacionados a consumidores é pertinente, tendo o sindicato 
legitimidade para propor a referida ação em defesa de interesses individuais homogêneos 
da categoria que representa. 

Em tais casos, uma vez processada a ação civil pública, aplica-se, in 
totum, o teor do art. 18 da lei n. 7.347/1985, com a isenção de custas, mesmo que não 
seja a título de assistência judiciária gratuita. 

Em recente julgado, a Segunda Turma desta Corte, por ocasião do 
julgamento do AgRg no REsp 1.423.654/RS, bem registrou que o art. 21 da Lei n. 
7.347/1985, com redação dada pela Lei n. 8.078/1990, ampliou o alcance da ação civil 
pública para a defesa de interesses e direitos individuais homogêneos não relacionados a 
consumidores.

Consignou o em. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, Relator 
do citado precedente, que "o Superior Tribunal de Justiça entende que as pessoas 
jurídicas com ou sem fins lucrativos podem usufruir dos benefícios da assistência 
judiciária gratuita (Súmula 481/STJ), sendo necessária, para tanto, a comprovação 
da situação de miserabilidade. Contudo, com o processamento da presente 
demanda na forma de ação civil pública, plenamente incidente a isenção de custas 
judiciais, em atenção ao art. 18 da lei n. 7.347/85 e, não a título de assistência 
judiciária gratuita".

Confira-se a ementa do referido precedente:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DEFESA DE 
DIREITOS INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS DE SERVIDORES 
PÚBLICOS. CABIMENTO. LEGITIMIDADE DO SINDICATO. 
ISENÇÃO DE CUSTAS. APLICAÇÃO DO ART. 18 DA LEI N. 
7.347/85. PRECEDENTES.

1. É cabível o ajuizamento de ação civil pública em defesa de 
direitos individuais homogêneos não relacionados a consumidores, 
devendo ser reconhecida a legitimidade do Sindicato recorrente para 
propor a presente ação em defesa de interesses individuais 
homogêneos da categoria que representa. Com o processamento da 
presente demanda na forma de ação civil pública, plenamente 
incidente o art. 18 da lei n. 7.347/85, com a isenção de custas, ainda 
que não a título de assistência judiciária gratuita.

Precedentes do STJ.
2. Agravo regimental não provido."
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(AgRg no REsp 1.423.654/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
11/2/2014, DJe 18/2/2014.)

Por conseguinte, o feito deve tramitar sob o rito da Lei da Ação Civil 
Pública e do microssistema de tutela coletiva a ela correspondente, de modo que o 
sindicato está, sim, abrigado pelo disposto no art. 18 da Lei n. 7.347/1985, quanto à 
isenção de custas.

Ante o exposto, não tendo a agravante trazido argumento apto a  convelir 
a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0107013-2 REsp 1.453.237 / RS

Número Origem: 200371000482036

PAUTA: 05/06/2014 JULGADO: 05/06/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SINDICATO DOS TRABALHADORES FEDERAIS DA SAÚDE TRABALHO E 
PREVIDÊNCIA NO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL SINDISPREV/RS

ADVOGADO : MARCELO LIPERT E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : SINDICATO DOS TRABALHADORES FEDERAIS DA SAÚDE TRABALHO E 

PREVIDÊNCIA NO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL SINDISPREV/RS
ADVOGADO : MARCELO LIPERT E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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